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 LEI Nº 3.428, DE 16 DE AGOSTO DE 2017.

“Dispõe sobre o parcelamento e/ou reparcela-
mento de débitos do Município de Itaquaquece-
tuba com seu Regime Próprio de Previdência So-
cial – RPPS.”

DR. MAMORU NAKASHIMA, PREFEITO MUNICI-
PAL DE ITAQUAQUECETUBA, usando das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRE-
TA E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcela-
mento dos débitos do Município de Itaquaquecetuba com 
seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido 
pelo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais 
de Itaquaquecetuba, em até 200 (duzentos) prestações 
mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas 
pelo ente federativo ou descontadas dos segurados ati-
vos, aposentados e pensionistas, bem como de outros 
débitos não decorrentes de contribuições previdenciá-
rias, relativos às competências até março de 2017, ob-
servadas as disposições do artigo 5º, §7º, I a IV, e art. 

5º-A, ambos da Portaria MPS nº 402/2008, com as al-
terações da Portaria MF nº 333/2017.

Art. 2º - Para apuração do montante devido a ser parce-
lado, os valores originais serão atualizados pelo Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de 
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumu-
lados desde a data de vencimento até a data da assina-
tura do termo de acordo de parcelamento ou reparcela-
mento, com redução da multa para 1,0% (um por cento).

Art. 3º - Em caso de reparcelamento, para apuração 
do novo saldo devedor, os valores atualizados da con-
solidação do parcelamento ou reparcelamento anterior 
e das suas respectivas prestações pagas serão atuali-
zados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, acumulados desde a data da conso-
lidação do parcelamento ou reparcelamento anterior e 
das datas das suas respectivas prestações pagas até a 
data da nova consolidação do termo de reparcelamen-
to, com redução da multa para 1,0% (um por cento).

Art. 4º - As prestações vincendas serão atualizadas men-
salmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, acumulados desde a data de conso-
lidação do montante devido no termo de acordo de par-
celamento ou reparcelamento até o mês do pagamento. 

Art. 5º - As prestações vencidas serão atualizadas men-
salmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio 
por cento) ao mês e multa de 1,0% (um por cento), 
acumulados desde a data de vencimento da prestação 
até o mês do efetivo pagamento.

Art. 6º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios – FPM como garantia das pres-
tações acordadas no termo de parcelamento ou repar-
celamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM de-
verá constar de cláusula do termo de parcelamento ou 
reparcelamento e de autorização fornecida ao agente 

-
rará até a quitação do termo.

Art. 7º - As despesas com a execução desta lei corre-

rão por conta de dotações próprias do orçamento, su-
plementadas em caso de necessidade.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 294, DE 16 DE AGOSTO DE 2017

“Promove alterações no artigo 3º da 
Lei Complementar nº 221 de 21 de agosto de 2013.”

DR. MAMORU NAKASHIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAQUA-
QUECETUBA, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1o – O “caput” do artigo 3º da Lei Complementar nº 221 de 21 
de agosto de 2013, passa vigorar com a seguinte redação, acrescido do 
parágrafo único.

“Art. 3º O cargo público de Agente Comunitário de Saúde será regido 
pelo Estatuto do Servidor Público Municipal, Lei Complementar Municipal 
nº 64/2002 e suas alterações, pela Lei Federal nº 11.350/2006, com 
as alterações promovidas pela Lei Federal nº 13.342/2016, e pelo que 
dispuser a presente Lei.

Parágrafo Único – O exercício de trabalho de forma habitual e perma-
nente em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabeleci-
dos pelo órgão competente, assegura aos agentes de que trata esta Lei a 
percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre o salário-base.”

Art. 2o - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2017, 
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LEI Nº 3.429, DE 16 DE AGOSTO DE 2017.

“Dispõe sobre o parcelamento e/ou reparcelamento de débi-
tos do Município de Itaquaquecetuba com seu Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS.”

DR. MAMORU NAKASHIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAQUA-
QUECETUBA, usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E EU PROMUL-
GO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débi-
tos oriundos das contribuições previdenciárias devidas e não repassadas 
pelo Município (patronal) ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, 
das competências abril/2017, maio/2017 e junho/2017, em até 60 (ses-
senta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 
5º da Portaria MPS nº 402/2008.

Parágrafo único - É vedado o parcelamento para o período a que se re-
fere o caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previden-
ciárias descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e 
de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias.

Art. 2º - Para apuração do montante devido a ser parcelado, os valores 
originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao 
mês e multa de 1,0% (um por cento), acumulados desde a data de ven-
cimento até a data de consolidação do termo de acordo de parcelamento.

Art. 3º - Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo de-
vedor, os valores consolidados do parcelamento ou reparcelamento ante-
rior e das suas respectivas prestações pagas serão atualizados pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de juros sim-
ples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 1,0% (um por cento), 
acumulados desde a data da consolidação do parcelamento ou reparce-
lamento anterior e das datas das suas respectivas prestações pagas até 
a data de consolidação do termo de reparcelamento.

Art. 4º - As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de juros 
simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de 
consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento 
ou reparcelamento até o mês do efetivo pagamento.

Art. 5º - As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de ju-
ros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 1,0% (um por 
cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês 
do efetivo pagamento.

Art. 6º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de par-
celamento ou reparcelamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM deverá constar de 
cláusula do termo de parcelamento e de autorização fornecida ao agen-

-
tação do termo.

Art. 7º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de do-
tações próprias do orçamento, suplementadas em caso de necessidade.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº. 3.427, DE 16 DE AGOSTO DE 2017.

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Convênio com o Gover-
no do Estado de São Paulo, através do FUMEFI – Fundo Metropo-
litano de Financiamento e Investimento, destinado à recuperação 
da malha viária do Município.”

DR. MAMORU NAKASHIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAQUA-
QUECETUBA, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAÇO SABER QUE A CAMÂRA MUNICIPAL DECRETA E EU SAN-
CIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato com o Governo 
do Estado de São Paulo através do FUMEFI - Fundo Metropolitano de Finan-
ciamento e Investimento relativo aos Programas 2016 e 2017, destinado 
às obras de recuperação de Malha Viária, de Ruas e Avenidas do Município;

Art. 2º. As despesas com a execução desta Lei e do convênio correrão por 
conta dos recursos do “FUMEFI”, podendo o Poder Executivo Municipal, para 
tanto, abrir créditos especiais necessários até o limite dos recursos repassados.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
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